
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.411 - RN (2018/0267756-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
AGRAVADO  : ROSANA CALDAS DOS SANTOS RICARDO 
ADVOGADOS : FRANKLIN EDUARDO DA CÂMARA SANTOS  - RN005864 

 DIANE MOREIRA DOS SANTOS  - RN008892 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. LIMITAÇÃO PELA JORNADA 
DE TRABALHO SEMANAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme a orientação jurisprudencial do STF, as disposições que garantem ao 
servidor a acumulação de cargos públicos não podem ser restringidas por critérios 
não previstos na Constituição de 1988.
2. Assim, a quantidade de horas total trabalhadas em uma semana não pode ser 
considerada, por si só, como um limite para a acumulação de cargos. Isso mesmo 
quando o servidor venha a trabalhar mais de 60 horas semanais.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão. 

 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
AGRAVADO  : ROSANA CALDAS DOS SANTOS RICARDO 
ADVOGADOS : FRANKLIN EDUARDO DA CÂMARA SANTOS  - RN005864 
   DIANE MOREIRA DOS SANTOS  - RN008892 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO NORTE , contra a decisão de minha relatoria, nestes termos ementada (e-STJ fl. 

458):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. LIMITAÇÃO PELA JORNADA DE TRABALHO SEMANAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta que "Merece reforma a decisão 

monocrática, tendo em vista que há entendimento recente do STJ do próprio Ministro Relator 

Francisco Falcão em sentido contrário ao da decisão proferida, ou seja, no sentido de limitação da 

carga horária em 60 (sessenta) horas." (fl. 470 e-STJ).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. LIMITAÇÃO PELA JORNADA 
DE TRABALHO SEMANAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme a orientação jurisprudencial do STF, as disposições que garantem ao 
servidor a acumulação de cargos públicos não podem ser restringidas por critérios 
não previstos na Constituição de 1988.
2. Assim, a quantidade de horas total trabalhadas em uma semana não pode ser 
considerada, por si só, como um limite para a acumulação de cargos. Isso mesmo 
quando o servidor venha a trabalhar mais de 60 horas semanais.
3. Agravo interno não provido.

  
  

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

De forma clara foi exposto na decisão monocrática um histórico cronológico da 

mudança de entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca da questão de fundo.

Não obstante o teor do Parecer Normativo n. 145 da Advocacia-Geral da União e do 

Acórdão do TCU N. 2.133/2005 e os inúmeros julgados do STJ no mesmo sentido, em março de 

2018, no julgamento dos embargos de declaração no Recurso Especial n. 1.644.132/PE, de 

relatoria do Min. Francisco Falcão, o entendimento sofreu certa relativização no sentido de que o 

limite pré-estabelecido deve ser analisado casuisticamente. Na análise do caso concreto, foi 
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autorizado à servidora o exercício de dois cargos, um com carga de trabalho de 36 horas 

semanais e o outro com carga de 30 horas e flexibilidade de horário. O acórdão foi assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. JORNADA DE TRABALHO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE.
I - Na forma da jurisprudência, "nos termos do artigo 1.024, § 3º, do NCPC, após 
intimado o recorrente para complementar as razões recursais, os embargos 
declaratórios opostos com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão 
embargada devem ser recebidos como agravo regimental" (STJ, EDcl no AREsp 
874.830/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
de 07/10/2016; EDcl no REsp 1235050/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017. 
Recebo os embargos como agravo interno.
II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a acumulação 
remunerada de cargos deve atender ao princípio da eficiência, na medida em que 
o profissional de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para 
bem exercer as suas atribuições, o que depende de adequado descanso no 
intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra.
III - Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas semanais, 
fato que certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se 
otimizarem os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 918.832/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
29/09/2016; AgInt no AREsp 913.528/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016; MS 22.002/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/12/2015, DJe 17/12/2015) IV - No caso dos autos, a Recorrente exerce o 
emprego público de técnico de enfermagem pela EBSERH/Hospital das Clínicas 
da UFPE, com carga horária de 36 (trinta e seis) horas semanais e, em turno 
distinto, o cargo público de assistente técnico em gestão universitária - técnico de 
enfermagem - junto à Universidade Estadual de Pernambuco/UPE, com lotação no 
PROCAPE, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais e com flexibilidade 
de horário.
V - Muito embora não se descure e se reconheça a razoabilidade do parâmetro de 
60 horas semanais, tal limite não deve ser visto de forma abstrata e estanque, 
devendo ser analisado com cautela, caso a caso. Neste sentido, verifica-se que, 
na espécie, a acumulação representa um acréscimo de apenas 10% no parâmetro 
referencial, tendo o tribunal a quo decidido a questão, de forma unânime, com 
base no arcabouço probatório. Desse modo, rever a situação concreta implica em 
inevitável reexame fático-probatório, vedado pelo enunciado da Súmula n. 7.
VI - Agravo interno improvido.
(EDcl no REsp 1644132/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 13/04/2018)

Importante destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RMS n. 

34.257/DF, declarou a impossibilidade de limitar a acumulação de cargos públicos a partir da 

quantidade de horas trabalhadas semanalmente. Confira-se:
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Em março de 1998, a Advocacia-Geral da União (AGU) editou o Parecer n. 
GQ-145, que reputou irregular a acumulação de cargos públicos quando a soma 
das jornadas de trabalho fosse superior a 60 (sessenta) horas semanais. Por ter 
sido aprovada posteriormente pelo Presidente da República, a observância a essa 
orientação passou a ser obrigatória por todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, nos moldes do art. 40, § 1º, da Lei Complementar 
n. 73, de 10 de fevereiro de 1993.
Desde então, o Poder Executivo federal tem aplicado o referido entendimento aos 
servidores públicos que, em atenção ao art. 37, XVI, da Constituição da 
República (CR), acumulam regularmente 2 (dois) cargos, de modo a recomendar 
a adequação das jornadas de trabalho ao limite de 60 (sessenta) horas semanais, 
sob pena de exoneração.
Contra esse posicionamento, que materializa indevida restrição a direito 
constitucionalmente garantido, foram ajuizadas inúmeras medidas judiciais. A 
discussão desenvolveu-se nas instâncias judiciais ordinárias e, nos tribunais 
superiores, transformou-se em elemento de insegurança jurídica para os 
indivíduos submetidos a essa situação.
Há algum tempo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar ações de sua 
competência originária (ex. mandados de segurança impetrados contra atos de 
autoridade praticados por Ministros de Estado), no exercício do controle difuso 
de constitucionalidade – e não de compatibilidade com a legislação 
infraconstitucional (art. 105, III, da CR) –, entendeu ser devida a limitação 
imposta pelo Parecer n. GQ-145 da AGU, pois supostamente condizente com o 
princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, da CR).
Já o Supremo Tribunal Federal (STF), corte responsável pela guarda da 
Constituição, possui sólido entendimento de que, observada a compatibilidade de 
horários (inexistência de choque entre jornadas), a restrição veiculada pelo ato da 
AGU viola frontalmente a garantia prevista no art. 37, XVI, do texto 
constitucional.
O posicionamento da Suprema Corte foi consignado expressa e reiteradamente 
em processos relacionados à sua competência recursal extraordinária (art. 102, 
III, da CR) e ordinária (art. 102, II, da CR). Nessa última hipótese, inclusive, o 
STF reformou sentença prolatada em ação mandamental analisada originariamente 
pelo STJ (MS Originário n. 22.002/DF, processado como RMS n. 34.257/DF). 
Por oportuno, vale conferir trechos dessa decisão:
“(…) Bem examinados os autos, entendo que a pretensão recursal merece 
acolhida.
Isso porque a jurisprudência desta Corte segue a orientação no sentido de que a 
acumulação de dois cargos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas, nos termos do art. 37, XVI, c, da Constituição, está 
condicionada apenas à existência de horários compatíveis entre os cargos 
exercidos.
Dessa forma, este Tribunal tem afastado o argumento de que a existência de 
norma infraconstitucional que estipule limitação de jornada semanal constituiria 
óbice ao reconhecimento do direito à acumulação permitida pela Carta Maior. 
[…]
Ressalto, ademais, que este Tribunal já se manifestou no sentido da 
impossibilidade de limitação de jornada pela aplicação do Parecer GQ 145/1998 da 
Advocacia-Geral da União. 
[…]
Cumpre destacar, no tema ora em análise, ante a inquestionável procedência de 
suas observações, o seguinte trecho da decisão proferida pela eminente Ministra 
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CÁRMEN LÚCIA (ARE 693.868/SC), no sentido de que 'Pela jurisprudência do 
Supremo Tribunal, não é possível a limitação da carga horária semanal relativa ao 
exercício cumulativo de cargos públicos, por tratar-se de requisito não previsto 
na Constituição da República'.
Vale referir, ainda, que esse entendimento vem sendo observado em sucessivos 
julgamentos, proferidos no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a propósito de 
questão assemelhada à suscitada em sede recursal extraordinária (AI 762.427/GO 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA – ARE 799.251/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES, 
v.g.)”.
(STF, RMS n. 34.257/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 
de 06/02/2018)

Em hipótese semelhante à dos autos, a seguinte decisão monocrática também proferida 

pelo STF: RE n. 1.094.802/PE, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, DJe 27/02/2018, a 

qual foi confirmada em acórdão nestes termos ementado:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO AGRAVADA 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
1. A decisão agravada apresenta orientação afinada com a jurisprudência pacífica 
do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
2. Agravo Interno a que se nega provimento. Não se aplica o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, tendo em vista que não houve fixação de honorários advocatícios nas 
instâncias de origem. 
(RE 1094802 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 
Turma, julgado em 11/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 
23-05-2018 PUBLIC 24-05-2018)

Quanto ao último precedente mencionado, confira-se o seguinte trecho de sua 

fundamentação em que se declara a impossibilidade da acumulação de cargos ser limitada 

apenas pela soma de horas a serem trabalhadas:

Eis a decisão ora agravada:
[...]
A jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL firmou-se no 
sentido de que a acumulação de cargos públicos de profissionais da área 
de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 
60 horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste 
tal requisito na Constituição Federal. Nesse sentido: 
[...] 
Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do Regimento Interno do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NEGO SEGUIMENTO AO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
Não se aplica o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, 
tendo em vista que não houve fixação de honorários advocatícios nas 
instâncias de origem.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio 
trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
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Ante o exposto, agravo interno não provido.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0267756-7 REsp 1.773.411 / RN

Números Origem:  08046418020164058400  8046418020164058400

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : ROSANA CALDAS DOS SANTOS RICARDO 
ADVOGADOS : FRANKLIN EDUARDO DA CÂMARA SANTOS  - RN005864 

 DIANE MOREIRA DOS SANTOS  - RN008892 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
AGRAVADO  : ROSANA CALDAS DOS SANTOS RICARDO 
ADVOGADOS : FRANKLIN EDUARDO DA CÂMARA SANTOS  - RN005864 

 DIANE MOREIRA DOS SANTOS  - RN008892 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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